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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10380.012915/2006­98 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.193  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  10 de abril de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  ELIAS LEITE FERNANDES 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2001 

IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ISENÇÃO. 

Devem sofrer tributação do IRPF os rendimentos da aposentadoria acima do 
limite legal de isenção. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  voluntário. Vencidos  os  Conselheiros  João Victor Ribeiro Aldinucci, 
Fernanda Melo Leal e Gregório Rechmann Junior, que deram provimento ao recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo Leal 
(suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira Renata 
Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto. 
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 Ano-calendário: 2001
 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ISENÇÃO.
 Devem sofrer tributação do IRPF os rendimentos da aposentadoria acima do limite legal de isenção.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Fernanda Melo Leal e Gregório Rechmann Junior, que deram provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto.
 
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 67) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnação apresentada pelo contribuinte contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 88.542,80 (incluídos juros e multa), incidente sobre rendimento de servidor público estadual aposentado, recebidos no ano-calendário 2001, omitidos da declaração do ajuste anual do exercício de 2002, podendo assim ser resumidos os fatos apontados na autuação:

Cientificado do Auto de Infração em 01.12.2006, o contribuinte apresentou impugnação em 22.12.2006 (fls 2), citando extensa doutrina e jurisprudência e alegando, em apertada síntese, a existência de decisão em Mandado de Segurança (Tribunal de Justiça do Estado nos autos do Mandado de Segurança, sob o n°. 2000.0011.9459-4/0 (1996.038450-0)) transitada em julgado no ano de 1998 (não tendo sido de fato chamada a União a participar de tal processo) que reconheceu a imunidade de imposto de renda sobre os seus rendimentos de aposentadoria recebidos do Estado do Ceará (fls 34), em razão de a Constituição Federal/88 (art. 153, II) estipular que o IR incidente sobre tais rendimentos pagos pelo estado pertencem ao próprio estado-membro, padecendo a União, dessa forma, de legitimidade ativa para exigir o tributo lançado, devendo, por isso, ser considerado nulo o auto de infração.
Ao analisar o caso, entendendo a autoridade de piso que cabe à união cobrar o imposto de renda devido sobre rendimento pagos a servidores dos estados-membros e que os documentos juntados aos autos pelo contribuinte não provam o alegado trânsito em julgado do caso e nem os efeitos pretendidos, considerou improcedente a impugnação, mantendo o auto de infração.
Irresignado, em 18.01.2010 o contribuinte interpôs o recurso voluntário em apreço (fls 67), trazendo, em síntese, os mesmos argumentos apresentados na impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Do mérito
Sobre o mérito, em razão de o contribuinte não haver apresentado qualquer nova informação, documentos ou argumento, deve ser aplicado neste voto o mesmo entendimento utilizado pela autoridade de piso, conforme excerto da decisão recorrida, relativa a matéria.








Conclusão
Posto isso, voto por CONHECER do recurso apresentado e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário lançado.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  67)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  que  considerou  improcedente  impugnação 
apresentada pelo contribuinte contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 88.542,80 (incluídos 
juros e multa), incidente sobre rendimento de servidor público estadual aposentado, recebidos 
no ano­calendário 2001, omitidos da declaração do ajuste anual do exercício de 2002, podendo 
assim ser resumidos os fatos apontados na autuação: 

 

Cientificado do Auto de  Infração  em 01.12.2006, o  contribuinte  apresentou 
impugnação em 22.12.2006  (fls 2),  citando extensa doutrina e  jurisprudência e alegando, em 
apertada  síntese,  a  existência  de decisão  em Mandado de Segurança  (Tribunal  de  Justiça do 
Estado nos autos do Mandado de Segurança, sob o n°. 2000.0011.9459­4/0 (1996.038450­0)) 
transitada em julgado no ano de 1998 (não tendo sido de fato chamada a União a participar de 
tal processo) que reconheceu a imunidade de imposto de renda sobre os seus rendimentos de 
aposentadoria  recebidos  do Estado do Ceará  (fls  34),  em  razão de  a Constituição Federal/88 
(art. 153, II) estipular que o IR incidente sobre tais rendimentos pagos pelo estado pertencem 
ao próprio estado­membro, padecendo a União, dessa forma, de legitimidade ativa para exigir o 
tributo lançado, devendo, por isso, ser considerado nulo o auto de infração. 

Ao analisar o caso, entendendo a autoridade de piso que cabe à união cobrar 
o imposto de renda devido sobre rendimento pagos a servidores dos estados­membros e que os 
documentos juntados aos autos pelo contribuinte não provam o alegado trânsito em julgado do 
caso e nem os efeitos pretendidos, considerou improcedente a impugnação, mantendo o auto de 
infração. 

Irresignado,  em 18.01.2010 o  contribuinte  interpôs o  recurso voluntário  em 
apreço (fls 67), trazendo, em síntese, os mesmos argumentos apresentados na impugnação. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 
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Do mérito 

Sobre o mérito, em razão de o contribuinte não haver apresentado qualquer 
nova  informação,  documentos  ou  argumento,  deve  ser  aplicado  neste  voto  o  mesmo 
entendimento utilizado pela autoridade de piso, conforme excerto da decisão recorrida, relativa 
a matéria. 
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Conclusão 

Posto  isso,  voto  por  CONHECER  do  recurso  apresentado  e,  no  mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário lançado. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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